
 
 

 

AgRg   no  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 584.207 - PR  (2014/0239031-0)     

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - 

DNPM 

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

AGRAVADO : ITAIACOCA S/A MINERAÇÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

ADVOGADO : JOSÉ LUIZ TELEGINSKI E OUTRO(S)

INTERES. : UNIÃO 

 EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. TAXA ANUAL POR HECTARE. PREÇO 
PÚBLICO. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL 
ESTABELECIDO PELO DECRETO N. 20.910/1932. VIOLAÇÃO 
DO ARTIGO 535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA.
1. Tratando-se a Taxa Anual por Hectare de receita destinada ao 

Departamento Nacional de Produção Mineral (art. 20, inciso II, do DL n. 
227/1967 combinado com o art. 5º, inciso III, da Lei n. 8.876/1994), entidade 
autárquica que não explora atividade econômica, e, por isso, com natureza de 
preço público, esta Corte tem entendido que o prazo de prescrição aplicável à 
pretensão de sua cobrança é o quinquenal, conforme previsão do Decreto n. 
20.910/1932. Precedentes: AgRg no AREsp 332.766/PR, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia, Primeira Turma, DJe 05/09/2014; AgRg no AgRg no 
AREsp 451.620/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
22/04/2014.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Marga 
Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de novembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 584.207 - PR (2014/0239031-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - 

DNPM 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : ITAIACOCA S/A MINERAÇÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
ADVOGADO : JOSÉ LUIZ TELEGINSKI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pelo Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM em face de 

decisão assim ementada (fl. 374):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. TAXA ANUAL POR HECTARE. PREÇO 
PÚBLICO. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL ESTABELECIDO PELO 
DECRETO N. 20.910/1932. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC NÃO 
CARACTERIZADA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

Em suas razões, o agravante afirma que deve ser reconhecida a violação do artigo 535 do 

CPC, pois foram opostos embargos declaratórios na origem, a fim de "exigir o enfrentamento do 

tema relacionado ao não transcurso do prazo prescricional enquanto não concluído o processo 

administrativo que constituiu o crédito da entidade pública, tal matéria passou ao largo da apreciação 

jurisdicional" (fl. 383).

Acrescenta que houve violação do artigo 177 do código Civil, na medida em que foi 

indevidamente aplicado ao caso concreto o  artigo 20.910/32, o qual defende ser aplicável apenas 

nos casos em que a União figura no polo passivo. 

Aduz que a Lei 9.821/99 instituiu o prazo decadencial de 5 anos para as quantias ora 

discutidas, entretanto, como antes era aplicado o prazo vintenário do Código Civil, deve ser aplicada 

a regra de transição a fim de contar-se o prazo novo a partir da vigência da lei nova.

Conclui que a aplicação do código civil e afastamento do Decreto 20.910/32 teria sido 

conclusão do recurso especial repetitivo de n. 1.179.282-RS.

É relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 584.207 - PR (2014/0239031-0)
  

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. TAXA ANUAL 
POR HECTARE. PREÇO PÚBLICO. PRAZO PRESCRICIONAL 
QUINQUENAL ESTABELECIDO PELO DECRETO N. 20.910/1932. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA.
1. Tratando-se a Taxa Anual por Hectare de receita destinada ao Departamento Nacional de 

Produção Mineral (art. 20, inciso II, do DL n. 227/1967 combinado com o art. 5º, inciso 
III, da Lei n. 8.876/1994), entidade autárquica que não explora atividade econômica, e, por 
isso, com natureza de preço público, esta Corte tem entendido que o prazo de prescrição 
aplicável à pretensão de sua cobrança é o quinquenal, conforme previsão do Decreto n. 
20.910/1932. Precedentes: AgRg no AREsp 332.766/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia, Primeira Turma, DJe 05/09/2014; AgRg no AgRg no AREsp 451.620/RS, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 22/04/2014.
2. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A decisão 

agravada ostenta o seguinte teor (fls. 600-602):

[...]
De início, não há falar em violação do art. 535 do CPC, pois o Tribunal de origem 
julgou a matéria, de forma clara, coerente e fundamentada, pronunciando-se, 
suficientemente, sobre os pontos que entendeu relevantes para a solução da 
controvérsia atinente ao prazo para a cobrança dos valores relativos à taxa anual por 
hectare - TAH. 
De outro lado, anota-se que, após a manifestação do Supremo Tribunal Federal (ADI 
2586, Relator Min. Carlos Velloso, Tribunal Pleno, julgado em 16/05/2002, DJ 

01-08-2003), não mais se discute a respeito da natureza de preço público da 

nominada Taxa Anual por Hectare - TAH.
Sobre o prazo de prescrição a ser aplicado na pretensão de cobrança, importa 
mencionar que o Superior Tribunal de Justiça tem externado o entendimento de que 
os créditos não-tributários relacionados a tarifa e aos preços públicos não observam 
o prazo de prescrição do Código Tributário Nacional, mas sim as normas que 

disciplinam a cobrança em relação à natureza jurídica do credor, pois é nesse 
ponto que se diferencia a tarifa do preço público.
Isso considerado, tratando-se a Taxa Anual por Hectare de receita destinada ao 
Departamento Nacional de Produção Mineral (art. 20, inciso II, do DL n. 227/1967 
combinado com o art. 5º, inciso III, da Lei n. 8.876/1994), entidade autárquica que 
não explora atividade econômica, e, por isso, com natureza de preço público, esta 

Corte tem entendido que o prazo de prescrição aplicável à pretensão de sua 

cobrança é o quinquenal, conforme previsão do Decreto n. 20.910/1932.
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Confiram-se a esse respeito:
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL 
PARA COBRANÇA DE RECEITA NÃO-TRIBUTÁRIA 
(PATRIMONIAL) DA UNIÃO. COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELA 
EXPLORAÇÃO DE RECURSOS MINERAIS (CFEM). PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. DECRETO 20.910/1932. INAPLICABILIDADE DO 
CÓDIGO CIVIL. PRECEDENTES SOB O RITO DO ART. 543-C DO 
CPC. AGRAVO DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO 
MINERAL (DNPM) DESPROVIDO.
1. Embora denominada taxa, a TAH (taxa anual por hectare) é preço 
público, cuja execução submete-se ao prazo prescricional de cinco 
anos, conforme previsto no Decreto 20.910/32.
2.   Agravo Regimental do Departamento Nacional de Produção Mineral 
(DNPM) a que se nega provimento (AgRg no AREsp 332.766/PR, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 26/08/2014, DJe 05/09/2014).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
TAXA ANUAL POR HECTARE - TAH. RECEITA PATRIMONIAL. 
DÍVIDA NÃO-TRIBUTÁRIA. PRESCRIÇÃO. PRAZO 
QUINQUENAL. DECRETO 20.910/1932.
1.  O Supremo Tribunal Federal, na Adin 2.586-4/DF, concluiu que o 
valor cobrado a título de Taxa Anual por Hectare (TAH) constitui preço 
público que o particular paga à União pela exploração de um bem de sua 
propriedade, por isso está sujeito às normas de Direito Público e, 
consequentemente, à incidência do prazo prescricional presente no 
Decreto 20.910/1932.
2. O entendimento fixado na origem quanto à prescrição quinquenal 
prevista no Decreto 20.910/1932 aplicável à TAH está em conformidade 
com a jurisprudência do STJ.
3. Agravo Regimental não provido (AgRg no AgRg no AREsp 
451.620/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 08/04/2014, DJe 22/04/2014).

Assim, observa-se que o acórdão recorrido está em consonância com o 
entendimento jurisprudencial do STJ, razão pela qual não merece qualquer reparo.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo (art. 544, § 4º, II, a, do CPC). 
Publique-se. Intimem-se.

Tendo em vista que as razões do presente agravo já foram suficientemente rebatidas pela 

decisão ora agravada, não vislumbro a necessidade de tecer nenhuma consideração complementar à 

devida fundamentação deste julgado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 

Documento: 1368986 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/12/2014 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0239031-0 AREsp 584.207 / PR

Números Origem:  50333111120114047000  PR-50333111120114047000

EM MESA JULGADO: 25/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - DNPM
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : ITAIACOCA S/A MINERAÇÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO
ADVOGADO : JOSÉ LUIZ TELEGINSKI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - DNPM
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : ITAIACOCA S/A MINERAÇÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO
ADVOGADO : JOSÉ LUIZ TELEGINSKI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal 
convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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